4

POR UM URBANISMO PÓS-COMPACTO:
paradigmas, situações e estratégias projetuais 

RESUMO GERAL
O projeto para a cidade pós-compacta emerge da premente necessidade de um referencial projetual para lidar com as características da produção do espaço urbano contemporâneo. Se justifica pela busca de uma alternativa complementar ao paradigma da cidade compacta, hegemônico no campo do urbanismo, mas que implicou na exclusão da maior parte do que constitui hoje a experiência urbana. Partimos de uma hipótese principal: a dispersão urbana, enquanto fenômeno caracterizado pela fragmentação, esgarçamento e expansão ininterrupta do tecido urbano, prevalência de vazios intersticiais e aumento das distâncias entre núcleos urbanos, não pode ser controlada apenas por meio de princípios de adensamento e compactação, conforme preconiza o estado da arte da discussão sobre o urbanismo contemporâneo. 
O atual estado da arte da campo do Urbanismo privilegia o conceito de cidade compacta como paradigma espacial capaz de nos ajudar a resolver os problemas crônicos das nossas cidades e inseri-las num ciclo virtuoso de desenvolvimento sustentável (UN HABITAT, 2015). Para defender tal paradigma, invocam-se questões como os custos de infraestrutura (saneamento, transporte, equipamentos) e longos deslocamentos. Potencializada por essa argumentação técnica, ergue-se uma defesa das qualidades da cidade tradicional, densa e estruturada por espaços públicos caminháveis e significantes, conformados por ruas e praças. A crítica ao espraiamento da urbanização por territórios para além de perímetros urbanos constantemente (re)delineados pelas legislações vigentes imputou à dimensão utópica das teses e realizações do urbanismo moderno. A rejeição à cidade tradicional foi considerada pela crítica a causa da  desestruturação espacial da cidade contemporânea que acarretou na perda das qualidades a ela associadas. Em outras palavras, o rompimento do tecido urbano em quarteirões produz a ausência de apropriação social em um território cada vez mais associado a uma ‘sociedade de massas’ marcada pela falta de identidade de seus espaços urbanos. A excessiva homogeneização da cena urbana projetada sem escala para o cotidiano, o transeunte em seus  grandes espaços vazios promulgado pelos princípios de um urbanismo não-compacto promulgados pela  da Carta de Atenas de 1933 e dos CIAMS, os conhecidos Congressos Internacional da Arquitetura Moderna.
Para além das cidades, o fenômeno da  urbanização do século XXI se operacionaliza e se sustenta por meio do intrincado agenciamento de espaços externos às cidades, onde se desenvolvem atividades produtivas, extrativistas, redes de infraestrutura básica, de logística e de comunicação, atividades de turismo e espaços de acúmulo de lixo essenciais ao seu funcionamento e às dinâmicas macro e microeconômicas capitalistas. Já em 1970, Henri Lefebvre (1999) problematizou o processo de urbanização extensiva para além de seus perímetros, quando afirma que a “não-cidade” e a “anticidade” vão transformá-la, penetrando-a e fazendo-a explodir, espalhando-a sobre o território “desmesuradamente, levando à urbanização da sociedade”. Assim, o que não existia como parte característica do tecido urbano, como “uma segunda residência, uma rodovia, um supermercado em pleno campo”, passa a ser parte da cidade. Esses espaços são identificados por Neil Brenner como ‘paisagens operacionais’ e ‘não-cidades’ . Para Brenner, não é possível compreender a urbanização contemporânea se desconsiderarmos sua complexidade, ação fundamental para pensar as possibilidades e as limitações das intervenções e do projeto para a cidade (BRENNER, 2017). 
Nessa ausência de  “projeto de cidade’ único e consensual crescem tanto a manifestação da individualização entrópica de iguais, quanto a desfigurada multidão que coabita as infraestruturas de mobilidade. Lefebvre (1999) argumenta, ainda, que a “realidade urbana” passa por um processo histórico dialético de “implosão-explosão”, onde coexistem a “enorme concentração (de pessoas, de atividades, de riquezas, de coisas e de objetos, de instrumentos, de meios e de pensamentos)” e a “imensa explosão, a projeção de fragmentos múltiplos e disjuntos (periferias, subúrbios, residências secundárias, satélites, etc.)”. Se a cidade dispersa é efetivamente incontornável na condição contemporânea, cabe questionar como considerar  na dimensão do projeto urbano a escala do cotidiano e da experiência corporal e estética no espaço periféricos, marginais, exteriores  às paisagens citadinas aclamadas pela ‘boa urbanidade’. 
Assim, permanecem perguntas que emanam de dentro do campo do próprio Urbanismo: afinal, se essas dinâmicas de implosão e explosão do urbano produzem espaços outros, paisagens dispersas e fragmentadas, não seria pertinente retomar a problematização do projeto enquanto prática sociopolítica com potencial de transformação e melhoria da qualidade de vida desses territórios considerados à margem? E, se esse retorno for possível e legítimo, sobre quais parâmetros podemos construir outros urbanismos para a cidade não-compacta?
Adotar esse olhar mais inclusivo sobre o espraiado, difuso ou disperso, ou mesmo o espaço urbano planejado não-compacto, ou seja, um ‘urbano’ não pautado pelos padrões da cidade tradicional implica em se dispor de categorias conceituais e projetuais que sejam capazes de dialogar com seus elementos característicos: o componente infraestrutural (vias expressas, terminais rodoviários, estacionamentos, torres de telecomunicação, centrais elétricas, estações de tratamento de água e esgoto, lixões etc.), a arquitetura da cidade genérica (enclaves comerciais, habitacionais, institucionais e industriais) e o vazio não-edificado (as reservas naturais, as zonas rurais, os terrenos baldios de loteamentos, os estacionamentos e pátios logísticos, os espaços entre edificações-ilha e toda espécie de outras “sobras”).
Para desenvolver essas hipóteses sobre o infraestrutural, o genérico e o vazio, pretende-se discutir e investigar as discussões sobre desenho, paisagem e configuração territorial e urbana, como também revisar a historiografia recente do urbanismo, que destaquem as estratégias projetuais e de planejamento. A pesquisa propõe uma abordagem multidisciplinar sobre a dispersão urbana, o planejamento e o projeto urbano composta por encaminhamentos metodológicos correlatos. A ideia central dessa sessão é fomentar o debate sobre a construção de novos referenciais de projeto urbano e planejamento. Essa análise apresenta a possibilidade de um urbanismo pós-compacto, que reduza as desigualdades e assimetrias espaciais da cidade dispersa, a fim de transformar Brasília em uma referência útil para lidar com a complexidade e os desafios inerentes à cidade contemporânea. 

Espaços infraestruturais reimaginados
A urbanização do século XXI se operacionaliza por meio do intrincado agenciamento de territórios externos às cidades, onde se desenvolvem atividades produtivas e extrativistas, redes de infraestrutura básica, de logística e de comunicação. Esses espaços são identificados como ‘paisagens operacionais’ ou ‘não-cidades’, onde a infraestrutura passa a ser por vezes um obstáculo intransponível para as formas nostálgicas de apropriação do pedestre na ‘cidade caminhável’. Assim, as infraestruturas conformam os principais ‘usos localmente não desejados’, mas que produzem e reproduzem funções essenciais à existência da cidade. Nesse sentido, vale observar que muitas metrópoles da segunda metade do século XX cresceram através de um processo baseado no rompimento da malha através de aparatos que se vinculam à ‘lógica da estrada’ . Nessa urbanização generalizada e ‘transgênica’, as infraestruturas se tornaram o fundo ubíquo e anônimo que “se integrou profundamente em nossas vidas, a ponto de direcionar nossos hábitos e comportamentos coletivos”. Essa apresentação pretende problematizar os espaços infraestruturais enquanto realidades incontornáveis da urbanização, levantando questões sobre como esses podem ser reimaginados pelo planejamento e pelo urbanismo.

Do interior do genérico
A intensa urbanização dos últimos 50 anos produziu um contexto de arquiteturas banais e medíocres – edifícios em altura, shoppings centers, edifícios garagens, galpões, postos de gasolina, aeroportos, terminais rodoviários, condomínios fechados – componentes de um urbano sem história, enfim, de “cidades genéricas”. Diante dessa condição, as tentativas de uma leitura a partir da ‘imagem da cidade’ e de uma ‘epistemologia da qualidade de cidade’ parecem não encontrar rebatimento possível. Ao mesmo tempo, a simples negação desse urbano – através de neologismos com o formato ‘não-___’ – dificulta sua problematização. Assim, mais grave que essa incompatibilidade conceitual, é a estagnação ferramental para atuar criticamente nos desafios ambientais, políticos e econômicos que essa condição da urbanização genérica produz. Esta apresentação busca apontar uma estratégia de ação possível, que parte primeiro de uma leitura descritiva das qualidades espaciais dessa urbanização. Argumenta-se que reconhecer esses fenômenos que ampliam o espaço do urbanismo não deveria implicar na exclusão de noções de ‘qualidade de cidade' ou de ‘urbanidade’. Ao contrário, compreendê-los como presenças, ao invés de ausências, é um passo fundamental para a construção de ferramentas de projeto que sejam capazes de lidar com os desafios intrínsecos a eles. 

Dispersão urbana e a questão do vazio
A rápida urbanização em territórios adjacentes à núcleos urbanos em expansão foi radicalmente criticada pelo alegado excesso de espaços vazios, pelas grandes distâncias, pela priorização do automóvel, pelo esvaziamento do espaço público e pela negação da cidade tradicional. Grande parte das grandes cidades latino-americanas, o interstício, o residual, o baldio, o espaço ‘entre’, o vazio  não-edificado marcaram as paisagens metropolitanas e seus territórios em urbanização. 
Coloca-se em proposição compreender o urbanismo contemporâneo pelo vazio não-edificado da paisagem projetada, construída e vivenciada em projetos urbanísticos na expansão de áreas metropolitanas. Esses vazios, que ora se revelam como parte dos espaços mais consolidados da cidade, ora aparecem como elementos potenciais de articulação entre as ocupações existentes, são partes fundamentais do processo de urbanização contemporâneo. Os vazios, comumente interpretados como espaços desperdiçados, inúteis, perigosos, que ampliam distâncias, oneram o cotidiano e segregam, precisam ser reconceituados pela arquitetura, reconceituação esta que perpassa, necessariamente, outros caminhos metodológicos. Se o fenômeno da dispersão urbana é efetivamente incontornável na condição contemporânea, cabe questionar como considerar a escala do cotidiano e da experiência corporal e estética nos espaços periféricos, marginais, exteriores  às paisagens citadinas centrais na dimensão do projeto urbano.

Cidade pós-compacta 
[bookmark: _GoBack]Para um projeto de cidade pós-compacta, precisamos de estratégias que respondam aos desafios fundamentais da urbanização não-compacta levantados acima: tanto a interiorização e alienação de toda a vida coletiva na cidade genérica, quanto a negação da urbanidade e valor social e cultural dos vazios não-edificados e dos componentes infraestruturais. Nesse contexto, a relação entre interior e exterior torna-se problemática. Diante das questões levantadas por essa relação – e para não impor as receitas da compacidade ou meramente aceitar a condição de não-cidade –, é preciso considerar a lógica pela qual essa urbanização não-compacta opera. Para tanto, recorremos ao estudo do Plano Piloto de Brasília. Este foi tomado como hipótese de trabalho no sentido em que constitui uma situação urbana eminentemente não-compacta e, ao mesmo tempo dissociada da condição periférica relativamente a uma área de cidade tradicional histórica, densa, mais central e valorizada. Desse estudo foram extraídas três operações fundamentais do projeto de cidade pós-compacta: a balizagem, a terraplanagem e o ajardinamento. Essas operações liberam Brasília de seus rótulos comuns – o vínculo entre sua origem modernista e sua construção ‘sui generis’ como capital federal – e evidenciam sua materialização como cidade que não traz em sua gênese o paradigma da cidade compacta.
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